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    Para Carsten Colpe

  


  
    Prefácio


    A intenção deste livro é encontrar caminhos para a reconstrução das experiências de cristãos primitivos e impossibilitar a todos os psicólogos ou aos que se julgam sê-lo um acesso direto e desimpedido ao Novo Testamento. Ou, formulado de maneira positiva: trata-se de demonstrar que as autoafirmativas psicológicas da Bíblia são tanto altamente interessantes e importantes como incompatíveis com posições modernas. Pois há uma abundância de apropriações abusivas da Bíblia no interesse da antropologia ou psicologia contemporânea. Certamente não se trata aqui de interromper o diálogo com psicólogos, mas, ao contrário, de preparar textos da Bíblia, a partir da competência do exegeta e sem se esquecer de seu próprio ofício, de tal modo que possam ser percebidos num diálogo da maneira mais inequívoca possível. Quando se enfatiza, dessa maneira, a alteridade e a forma própria de afirmações bíblicas e a impossibilidade de instrumentalizá-las, não se trata de uma finalidade em si. Trata-se da tentativa de oferecer à Bíblia, no quadro de sua alteridade efetivamente compreendida, uma oportunidade real de colocar na balança tanto sua função crítica como sua riqueza.


    Dedico este livro a Carsten Colpe, amigo que me é próximo não só na temática, mas na maneira de lidar com a mesma. Carsten Colpe ofereceu também estímulos importantes numa conferência, no Fórum Científico Internacional de Heidelberg, em outubro de 1990. Antes de tudo, porém, segundo a minha experiência, ele se destaca entre os colegas que conheço por ser capaz de alegrar-se com os interesses e argumentos de outros, sem reservas e sem inveja.


    Klaus Berger
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    § 2


    INTRODUÇÃO


    1. Definição do termo


    Psicologia é a compreensão e doutrina do interior psíquico do ser humano no quadro de suas condições, relações e efeitos. Essa formulação do termo é moderna, e nós a aplicamos a textos do Novo Testamento que explicitamente não perguntam assim. O aspecto “histórico” dessa psicologia é o pressuposto, aqui estabelecido, de que tanto o interior psíquico do ser humano, acima mencionado, como a compreensão do mesmo estão submetidas a uma profunda mudança histórica.


    2. Necessidade da questão


    A psicologia bíblica pergunta sobre a maneira pela qual a realidade do ser humano se apresenta no horizonte da revelação. Isso não pode ser indiferente para quem procura considerar a revelação em seu contexto mais próximo, ou, dito teologicamente: para quem reflete sobre a encarnação e todas as suas consequências. No entanto, nesse sentido, entende-se a psicologia bíblica como histórica e, dessa forma, como severamente distinta da psicologia moderna ou contemporânea. A singela referência a um exemplo pode ilustrar a necessidade dessa questão: o grego não distingue semanticamente “sofrimento” e “paixão” (grego: pathos; cf. latim: passio) . O alemão conhece apenas um parentesco bastante remoto (Leiden e Leidenschaft). Isso é de importância material para a consciência e para a psicologia da Antiguidade. Além disso, é principalmente o estado da discussão que torna necessário dedicar-se à questão da psicologia histórica, e é preciso apresentar sua fertilidade especialmente para a questão da aplicação.


    3. Estado da discussão


    Devemos mencionar principalmente dois esboços – embora extremamente distintos – acerca do relacionamento de questões psicológicas com as Escrituras:


    a) Eugen Drewermann defende, especialmente em sua obra de dois volumes Tiefenpsychologie und Exegese (Psicologia profunda e exegese)[1], uma hermenêutica consequentemente psicológica da Bíblia, a saber, como “hermenêutica arquetípica da psique humana”,[2] sobretudo no sentido do caminho do desenvolvimento no sentido da individuação. Nesse contexto encontram-se empréstimos alternantes dos sistemas de Sigmund Freud e de Carl Gustav Jung.


    A crítica a Drewermann tem notado sempre de novo que há aqui o risco da relativização da história e de toda realidade exterior,[3] pois Drewermann deseja enfocar o que “se aplica a todos os lugares e todos os tempos” (G. M. Martin, op. cit., p. 329). Pode-se dizer com razão: “Às vezes não consigo me livrar da impressão de que, justamente assim, os elementos particulares de uma perícope bíblica se perdem nas generalidades arquetípicas, e que se promove, dessa maneira, também na religião e na Igreja, uma mentalidade do consumidor final que é determinada pela indústria da cultura” (op.cit.).


    Diferentemente de Drewermann, eu não gostaria de abandonar o aspecto histórico e social da questão psicológica, mas, não obstante, gostaria de realçar o valor da pergunta em si e de apresentar também o valor teológico – e no fim também religioso – da psicologia histórica da Bíblia. Isso quer dizer: eu considero correto perguntar pela experiência das pessoas nos textos bíblicos. E, sem dúvida, isso deve também ser tornado fértil para uma aplicação. No entanto, essa experiência será diferente em cada época histórica do cristianismo; portanto, ela deve ser apresentada com o cuidado e a paciência da capacidade da escuta do historiador – antigamente assim como hoje.


    b) Gerd Theiβen – em nítido contraste a Drewermann – analisou uma série de conceitos psicológicos modernos, que se orientam estritamente nas ciências naturais (e não no sistemático e dogmático), acerca de sua fertilidade para a exegese,[4] a saber, o conceito da teoria de aprendizagem, o conceito psicodinâmico e o conceito cognitivo. Numa excelente introdução, ele apresentou os problemas teóricos dessa espécie de exegese psicológico-religiosa (op. cit., pp. 11-65). Theiβen entende o recurso a essas questões um complemento do método histórico-crítico. É correto que Theiβen não identifica simplesmente o Novo Testamento com a experiência moderna. Frequentemente, ele para num “também”, ou seja, na comparação.[5] Mesmo assim, a intenção comprovadora do livro está indubitavelmente na linha da comparabilidade:[6] ele se baseia nos mesmos critérios ordenadores que determinam os conceitos modernos, por exemplo, o inconsciente.[7] Por isso, a meu ver, não é inteiramente inadequado ver aqui uma analogia ao recurso à antropologia filosófica de Heidegger por R. Bultmann. Na verdade, o abismo histórico é coberto cada vez mais – embora, pelo menos em parte, com argumentos.[8] No entanto, Theiβen – diferentemente de Drewermann – vincula as analogias psicológicas a análises histórico-traditivas e usa como ponto de partida conceitos apurados não dogmática, mas fenomenologicamente. À semelhança dos conceitos sociológicos da exegese do Novo Testamento, ele escolhe como seu ponto de partida uma ciência humana moderna – apenas com um risco comparavelmente maior para o aspecto “histórico”. Nesse contexto parece-me que, devido à sua maior proximidade à história, as questões psicológico-sociais ainda são as mais férteis e menos questionáveis.


    Aqui, porém, opta-se por outro ponto de partida, por motivos heurísticos: optar por uma ciência humana moderna como horizonte da questão e confiar-se a suas categorias parece-me demasiadamente arriscado, porque há o perigo de inserir nos textos excessivos aspectos modernos. Assim como aconteceu em Bultmann em relação a Heidegger, de facto conta-se muitas vezes precipitadamente com um mundo constante de condições e vivências, ou seja, com uma antropologia (e correspondentemente, psicologia) mais ou menos idêntica para todos os tempos.[9]


    Contudo, exatamente isso é posto fundamentalmente em dúvida aqui. Ainda assim, esse abandono de questões modernas como primeiro passo é, a meu ver, apenas o pressuposto que permite aos textos bíblicos serem, hoje, influentes. Pois a alteridade do texto, o fato de que ele não simplesmente nos afirma é o fundamento de uma função crítica como corretivo de nossa visão de Deus e do mundo.[10] Portanto, o objetivo – embora talvez presunçoso – da abordagem deste livro é preservar, e até mesmo reforçar, a fascinação que emana da pergunta pela experiência humana nos textos bíblicos, mas, simultaneamente, evitar os caminhos da hermenêutica psicológica aplicada até então, que ameaça demasiadamente o mundo próprio dos textos. Portanto, trata-se de uma estratégia dupla: no primeiro passo, pressuponho que as visões e os modos vivenciais da psique segundo o Novo Testamento sejam diferentes dos nossos, e, num segundo passo, procuro criar um diálogo entre exatamente estes modos próprios do Novo Testamento e nossas visões e expectativas. Esse procedimento exige questionamentos refletidos e uma metodologia comprovada.


    4. Questões da psicologia histórica


    É o objetivo desta análise desenvolver todo um acervo de questões e interrogações que podem ser dirigidas a textos neotestamentários. Elas procuram criar a possibilidade de interrogar cada texto também dessa maneira. Nesse contexto, trata-se menos de novos métodos do que de direções interrogativas exemplares. As questões sistemáticas precederão, depois seguirão as de maior cunho exegético.


    4.1 Alteridade compreendida


    Acima de tudo considero a psicologia histórica um caminho especialmente importante para se compreender, na reconstrução, a alteridade e a forma própria do texto. Pois, afinal de contas, o repugnante que caracterizava em grande medida a exegese histórico-crítica do passado residia no fato de que se tinha acumulado material morto que, devido a sua distância e estranheza, permanecia, por assim dizer, não digerido, porque não compreendido. Criticar esse tipo de exegese foi não só o objetivo de E. Drewermann, mas já a preocupação da hermenêutica de R. Bultmann e, para além dele, da teologia dialética. Ora, os modelos que acabei de mencionar caracterizam-se todos por tentar mesclar a exegese com a aplicação. No entanto, parece-me que isso não é lícito, ou, para usar uma formulação mais cautelosa: não necessário. Portanto, independentemente de pensar que é necessário separar metodologicamente a exegese e a aplicação, parece-me frequentemente faltar, já na exegese tradicional, exatamente isto: a reconstrução do mundo próprio do texto. Esta é abortada precocemente. Não se reconstroem de maneira verdadeiramente consequente os contextos e as funções que o texto bíblico tinha antigamente. Portanto: como pessoas podiam, naquela época, viver com esse texto? O que ele significava para elas, bem concretamente? Por isso trata-se do “significado histórico” de um texto, e com isso quero dizer que: a meta da abordagem não é a importância e o significado antropológico geral de um texto, mas exatamente seu significado naquela época (e depois, num segundo passo: sua importância e seu significado hoje). Por isso, o “significado histórico” não é a função de um texto no quadro de toda a sua história de recepção ou no quadro da história universal, mas uma função em cada fase distinta de sua recepção. Para reconstruir isso, as questões e interrogações da psicologia histórica são um caminho entre outros. O objetivo e a meta são uma reconstrução verdadeiramente compreendida.


    4.2 A pergunta por experiências


    A psicologia é quase idêntica à pergunta diferenciada pelas experiências humanas no horizonte da revelação. Vincula-se a essa pergunta não a ilusão de que se poderia explicar, dessa maneira, a revelação ou até mesmo o “mistério” (de Deus). Ainda assim, trata-se do aspecto experiencial daquilo que chamamos de revelação.


    A relativa predileção da hermenêutica moderna pela dimensão da experiência[11] é a expressão de um embaraço hermenêutico. Pois, depois que a desmitologização proibiu referir-se de modo mundano ao não mundano, o discurso sobre a experiência passou, por assim dizer, a apenas driblar essa proibição (e, dessa maneira, a estrita transcendência da palavra divina) por detrás. Pois, na experiência dos seres humanos, elementos divinos e elementos humanos se fundiram de uma determinada maneira ou ao menos entraram numa relação mútua. A experiência, ainda que se realize em analogias remotas, não deixa de ser a abolição da falta de relação entre o ser humano e Deus. Nesse sentido, o discurso reavivado sobre a experiência corresponde ao novo discurso sobre o mito. Rompeu-se a pura transcendência, pois na experiência do ser humano reflete-se ao menos alguma coisa.


    4.3 Quais os problemas solucionados pela psicologia histórica?


    A ciência moderna da psicologia surgiu para solucionar os problemas psíquicos dos seres humanos. A psicologia histórica serve principalmente ao problema hermenêutico: se e em que sentido textos neotestamentários podem fornecer essa ajuda de sua própria maneira. Diante da distância histórica desses textos, isso pode ser respondido apenas de caso em caso. E uma ajuda nunca pode ser direta – textos neotestamentários não são totalmente consumíveis –, mas apenas “de caso em caso com base numa certa semelhança”. No entanto, exatamente nessa situação, a função crítica e não afirmativa dos textos neotestamentários para perguntas psicológicas é inevitável, e isso pode ser demonstrado por meio de exemplos: o fato de que uma divisão dualista do ser humano em corpo e alma é alheia aos textos neotestamentários poderia e deveria ter uma importância crítica notável para a avaliação da corporeidade. Ou: o que significa para nossa avaliação do psíquico o fato de que


    – para o pensamento bíblico há uma proximidade incomparavelmente maior entre o campo jurídico e o ambiente da “alma” do que para nós?


    – nós partimos, já no modo de formular as perguntas, de uma série de alternativas evidentemente falsas que na Escritura não existem dessa maneira, ou nem sempre, ou diferentemente? Essas alternativas são, por exemplo, as de visível e invisível, de corpo e psique, de poder e fazer, de fé e obra.


    – nos textos do Novo Testamento falta em grande parte o sentimento refletivo e se enfatiza, em vez disso, o ato concreto? (cf. 8.1)


    – de acordo com tudo que podemos verificar, a realidade segundo a experiência neotestamentária é dividida menos rigidamente em campos mutuamente independentes, e a barreira entre os distintos campos é mais baixa – com a consequência de que há uma maior penetração mútua horizontal?


    – segundo o modo de percepção bíblico, a realidade não está uniformemente distanciada, mas é percebida em proximidade diferenciada e com poder diferenciado? (cf. 7.3)


    – aquilo que está “presente” é mais do que apenas aquilo que é visível ou presente para os nossos sentidos?


    Segundo Carsten Colpe, o que foi dito sobre conceitos de espíritos do tempo neotestamentário se aplica também à psicologia histórica (de qualquer maneira vizinha a esse campo): “Uma chave para a compreensão encontra-se aqui somente quando nós nos adaptamos, consequentemente, a uma visão de mundo e a um conceito de substância em que pairam e se misturam o aquém e o além, o mundo preexistente e o mundo atual, a pessoa espiritual e a pessoa corporal, a visibilidade e a invisibilidade, estrelas e poderes, pensamentos e visões”.[12] Nas questões da psicologia histórica trata-se, sempre de novo, exatamente dessa dissolução de falsas alternativas que se formaram, muitas vezes, apenas ao longo da discussão medieval, mas que dominam nosso pensamento a cada instante. Por isso, a dedicação a esse tema é uma constante luta contra os próprios preconceitos acerca daquilo que, “natural e evidentemente”, teria sido experimentado já no tempo neotestamentário da mesma maneira que hoje. Para um olhar mais atento, as diferenças dizem respeito justamente às coisas evidentes mais fundamentais.


    Por isso, o problema que se torna visível apenas por meio da psicologia histórica é: alternativas e decisões fundamentais que determinam nossa visão de mundo e nossa sensação acerca da vida estão longe de serem tão naturais e evidentes como parecem. Elas são postas em dúvida pelas maneiras experienciais bíblicas e, vice-versa, nós aprendemos no exemplo dessas situações bíblicas que nossa maneira de experienciar a nós mesmos e ao mundo não é a única possível.


    Claro: permitir ser criticado por uma outra maneira de experiência ainda é algo diferente da atitude de reverter seu pensamento em resultado do chamado do evangelho e de esperar tudo da parte de Deus. A maneira diferente da percepção não é automaticamente a metanoia (conversão) do evangelho. Antes, a tarefa da psicologia histórica é muito mais modesta: ela oferece uma contribuição com a compreensão do evangelho, com a compreensão das outras pessoas que eram as testemunhas dele. Desse modo, possibilita um pedacinho de diálogo verdadeiramente ecumênico (e também hoje se trata muitas vezes de um diálogo ecumênico, por exemplo, com Igrejas do assim chamado Terceiro Mundo que nos são, de certa forma, tão distantes como o Novo Testamento). E, assim como em cada diálogo aberto, o resultado não é preestabelecido: pois pode acontecer que nossas alternativas, nossos padrões de percepção, não tenham trazido apenas bênção, que elas estejam nos obstruindo muitas aproximações ao evangelho. É bem possível que muitos dos modos da percepção neotestamentária existam também em algum cantinho entre nós (talvez na área das artes), mas que tenham sido marginalizados, que não estejam mais no centro ou que estejam sendo negados. Por isso trata-se aqui não só de uma melhor compreensão histórica do Novo Testamento, mas de uma ampliação de nossa percepção, por meio do modo de percepção que caracterizou as testemunhas do Novo Testamento.


    A partir disso, surge como método mais importante da psicologia histórica: perguntar por todas as coisas naturais e evidentes que pressupomos, mas que faltam nos textos neotestamentários. Por isso, cada texto deve ser interrogado da seguinte maneira: O que falta em comparação a nossa experiência “normal”? O que é obviamente diferente da maneira pela qual nós o diríamos?


    4.4 Perguntas individuais aos textos


    Cada texto pode ser analisado em relação a uma ou outra das perguntas que seguem:


    4.4.1 A orientação pela semântica


    Como processos psíquicos são tematizados diretamente? Em que sentido fala-se de alegria, tristeza, dor? Como se lida com determinadas experiências (por exemplo, sofrimento)?


    Nesse tipo de texto trata-se da reconstrução das ideias e de associações vinculadas a certos termos (ou campos semânticos ou metáforas) do campo da “psique”.


    Também pertence a esse ambiente a pergunta sobre como o próprio interior do ser humano pode ser contemplado semanticamente. No exemplo: Paulo conhece somente um caso do significado do interior especificamente “psíquico” do ser humano, e ele atesta isso, consequentemente, com o único termo quase-refletivo (semifilosófico) que ele possui: consciência (grego: syneidesis). No entanto, aqui não se trata de sentimentos, mas do Bem e do Mal, e, além disso, aparentemente, também só em casos limites, e não na realização cotidiana da existência cristã. Ao contrário disso, o “ser humano interior” em Paulo não é uma interioridade ou intimidade que está consciente de si mesma, mas sua identidade escatológica invisível (2Cor 4,16). Também em Rm 7, o “ser humano interior” não diz respeito à “vida da alma”, à “vida psíquica” ou ao sentimento, mas ao Bem e ao Mal, à vontade da pessoa (Rm 7,18-21). Resultado: é preciso prestar muita atenção se o âmbito, que é no nosso sentido “da alma”, “psíquico”, é tematizado diretamente em sua totalidade.


    4.4.2 A pergunta por associações e ideias sobre valores


    O que a semântica designa como “conotação” corresponde amplamente ao fenômeno psicológico da associação: determinados leitores ou ouvintes associam com uma determinada palavra-chave elementos emocionais ou ideias acerca de valores. Isso é, muitas vezes, decisivo para a questão da recepção de um texto e pode ser comprovado regularmente pelo caminho filológico da maior definição com base em paralelos. Exemplo: a série sol – lua – estrelas em Ap 12,1 significa a soma do brilho; os leitores devem associar esse elemento estético-sensitivo. Em outros textos, porém,[13] o termo “sol”, compreendido por si só, pode ter muito bem um caráter hostil e destruidor; e nesse caso a sombra é louvada como alívio e libertação dessa ameaça. O intérprete precisa comprovar suas suposições acerca das respectivas associações por meio de referências à estrutura do texto (oposições etc.) ou por meio de textos paralelos com proximidade temporal ou espacial, em que a associação presumida é explicitamente mencionada.


    4.4.3 A orientação por função e efeito intencionado do texto


    Cada texto tem o objetivo de provocar um efeito em seu destinatário. Os meios para produzir esse efeito são tratados pela retórica literária. Contudo, a pergunta pela retórica não é uma psicológica, mas a pergunta pelo efeito é uma psicológica, já que o próprio efeito se dá somente por meio da psique, pois o efeito da retórica é psicológico. Como o efeito histórico efetivo de textos neotestamentários muitas vezes já não pode ser captado, é preciso perguntar pelo efeito intencionado.


    4.4.4 A orientação pela formação do texto


    Um texto permite conclusões acerca de uma situação psíquica, por exemplo, emocional, do autor e dos leitores? Aqui poderíamos pensar, por exemplo, no amor decepcionado em 2Cor 3,1-3 ou na dor em Rm 9. Estou me referindo a textos que – diferentemente dos mencionados em 1. – não tematizam tais fatores. Para a reconstrução de uma situação histórica no sentido abrangente é especialmente importante verificar a constelação e a relação psicossocial dos parceiros. E: quais experiências estão, com grande probabilidade, na base do texto assim formulado e o precedem? Havia uma “pressão pelo sofrimento” ou conflitos? Ou seja, qual é o contexto do texto bíblico acerca de grandezas como mentalidade, humores, aversões ou simpatias? Elas são trabalhadas no texto bíblico, por exemplo, através da produção de uma experiência contrastante?


    4.4.5 A pergunta pelos motivos e pelas condições de determinadas experiências e modos de percepção


    Experiências neotestamentárias devem ser não apenas constatadas, mas, sempre que possível e especialmente quando o próprio modo de percepção diverge do nosso, historicamente justificadas. Essa tarefa põe-se especialmente no âmbito das experiências que não nos são familiares, como, por exemplo, milagres (experiências de poder), visões, glossolalia ou arrebatamento, embora valha para elas que, por via de regra, nem sequer a situação fenomenológica esteja suficientemente esclarecida. Nessa justificativa não se trata de explicações racionalistas, mas da tentativa de atribuir a essas experiências um lugar religioso, social e histórico, para compreendê-las em sua função no ambiente da totalidade daquela época. Portanto: que seres humanos são esses que vivenciam arrebatamentos? Como eles nos articulam com suas outras experiências – ou será que isso justamente não acontece?


    Nesse contexto, referências à história da época (situação de crise no século I, “paz romana sob Augusto”) e de cunho econômico e social podem oferecer sempre apenas partes da interpretação. No ambiente da religião, a religiosidade cotidiana, de coloração tradicional (inclusive experiências religiosas primárias na família) e com suas formas e condições, é provavelmente o elemento mais importante.


    4.4.6 A pergunta pela maneira na qual experiências são processadas


    Frequentemente, textos refletem maneiras humanas de lidar com algo. Por exemplo, a destruição de Jerusalém no ano 70 provocou processos muito distintos de reação e integração dessa catástrofe que aparentemente foi para todos os judeus e judeu-cristãos extremamente marcante e impressionante. Ou a perseguição e o sofrimento de cristãos são trabalhados de formas diferentes. O que acontece dentro das pessoas, nessas situações? A pergunta é feita com base nas tradições mais antigas que são regularmente aduzidas para lidar com tais eventos, mas o que interessa aqui não é a história da tradição, e sim os motivos no âmbito da experiência humana que fizeram com que fossem escolhidas exatamente essas tradições e não outras. Portanto, poderíamos perguntar, por exemplo: Quais os efeitos da catástrofe, o que ela causou dentro das pessoas para que elas respondessem a esse evento exatamente dessa maneira e não de outra?


    4.4.7 Experiências fundamentais


    I Tempo


    Como se faz experiência do tempo, segundo as afirmações de um texto? O texto pressupõe um conceito linear de tempo, assim como ele determina (supostamente) nossa vida cotidiana? O que é “memória”? A “esperança” tem uma orientação temporal?


    II Identidade


    O que significa identidade pessoal? Os limites entre Eu e Tu são definidos tão estritamente como entre nós? Será que algo diferente vale, em todo caso, em relação a Deus? E, uma pergunta muito básica: quem é considerado uma pessoa?


    III Poder e impotência


    As percepções de poder e impotência correspondem às nossas? Parece que aqui há amplas diferenças. Hoje fazemos experiência de nossa impotência especialmente onde, em textos religiosos, o pleno poder e a autoridade das pessoas piedosas e justas parecem funcionar de modo relativamente automático.


    IV Causalidade


    Para textos neotestamentários, palavras ou toques são capazes de operar algo grande. Para nós, essa experiência não é possível, porque não conseguimos nos achar no mundo da técnica sem uma determinada visão de causalidade. Por outro lado, também a Antiguidade conhece uma técnica desenvolvida. Por isso, na relação entre as pessoas do Novo Testamento e nós trata-se provavelmente da ampliação ou da degeneração de determinados modos de experiência.


    V Realidade e sinal


    Um relacionamento particular existe na relação entre realidade e sinal: para o modo bíblico da percepção há a possibilidade de que a “natureza” oculta de uma pessoa (na medida em que tem algo a ver com Deus ou com Satanás) não fique sempre do mesmo modo oculta, mas que se “revele” por meio de um “sinal” num tempo determinado e qualificado e num lugar determinado (por exemplo, numa montanha). Portanto, existe algo como a experiência da epifania do oculto. Toda uma série de afirmativas centrais da Bíblia baseia-se nesse modo experiencial, por exemplo, a transfiguração de Jesus como revelação da filiação divina de Jesus num determinado momento (cf. Mc 9,2) e determinado lugar (montanha), ou a revelação do Reino de Deus (linguagem dos targumim) ou de Jesus Cristo, respectivamente, ou também das obras humanas no fim dos tempos: num tempo qualificado (num ponto final, no “Dia do Senhor”), tudo que agora está oculto vai se tornar manifesto.[14] Ou, então, quando Jesus caminha sobre as águas, ele se revela como aquele que pode o que normalmente só Deus pode, e essa revelação e manifestação comprovam e legitimam indubitavelmente como divino aquele que conseguiu alimentar as multidões (Jo 6; Mc 6). Por isso, na transfiguração segundo Marcos, por exemplo, não se trata de uma sofisticada ficção literária, como supôs W. Wrede, mas de um modo particular da experiência religiosa. Talvez seja até mesmo possível falar de uma constante experiencial. E poderíamos imaginar essa experiência estruturada da seguinte maneira: pontualmente, tudo “se torna revelado”, “manifesto”, como numa “hora da verdade” (biblicamente, em parte sinônimo de: “Dia do Senhor”). Nem sempre se experiencia o tempo de modo linear e a realidade, como qualitativamente igual. Acima de tudo, porém, a realidade, assim como é de verdade, não é passível a um acesso geral, mas esse acesso é uma particularidade pessoal,[15] espacial ou temporal. Nesse contexto, a pessoa é dependente, como se fosse da arbitrariedade insondável e inalcançável de uma vontade.


    VI Fatos e situações excepcionais


    Aparentemente, na expectativa de algo excepcional, na abertura para a possibilidade de tais fenômenos, reside uma particularidade da “mentalidade” bíblica no tempo neotestamentário. Naquele tempo, as categorias já mais antigas da festa, do sagrado e da eleição foram ampliadas especificamente e, por isso, despertaram para uma nova vida. Agora, as pessoas contam com elas a qualquer momento, e isso faz com que essas categorias se tornem um elemento estrutural da experiência e vivência, portanto, interessantes para a psicologia bíblica. O que é excepcional não é definido uma vez para todas, mas se torna latente, uma possibilidade que jaz imediatamente sob a superfície. Isso diz respeito tanto ao “fim do mundo” como ao sagrado, tanto a milagres, novas visões e revelações como aos eleitos. Eventos e fatos que estão além de qualquer proporção se tornam possíveis; as pessoas podem esperar disso surpresas.


    VII Símbolos reais


    Uma característica da estrutura cristã primitiva de experiências é a orientação em símbolos reais. Nesse contexto, um fenômeno perceptível, “material” (e nesse sentido “real”) é compreendido como sinal, como parte de uma totalidade abrangente (e nesse sentido como “símbolo”). Ele indica essa totalidade assim como a ponta do iceberg indica a presença do resto dele. Dessa maneira, o símbolo real é regularmente o lado visível de uma totalidade mais complexa, mas essa realidade é da mesma qualidade. O aspecto psicológico disso é: o leitor ou ouvinte completa aquilo que foi percebido em direção a algo mais abrangente. Por isso aplica-se:


    – o pão da Última Ceia é parte da vida que Jesus dá;


    – a distância ou a proximidade física na qual Jesus entra em relação aos discípulos[16] são parte da nova relação entre Deus e o ser humano que se manifesta em Jesus;


    – os milagres de cura são parte da renovação do ser humano inteiro;


    – a expulsão dos comerciantes no templo é parte da renovação messiânica de Israel;


    – a reunião da comunidade para a liturgia é parte de sua existência como assembleia do Povo de Deus.


    Em todo caso – e isso é o aspecto notável – , a parte corporalmente visível não é “só sinal”, portanto, no fundo “supérfluo” diante daquilo que indica. Deve-se ressaltar esse contraste com a compreensão de sinais no sentido espiritualizante que predomina no modo de pensar ocidental e que é “neoplatônica”, na medida em que o sinal visível é no máximo um precursor do indicado e, por isso, no fundo dispensável, algo que poderia ser comprovado para todos os exemplos acima aduzidos.[17] Grande parte do conceito da desmitologização, bem como a conduta normal iluminante numa Igreja moderna de massas, convergem justamente neste ponto: na desvalorização do ato físico e corporal em relação à grandeza verdadeiramente importante que se encolhe depois para formar apenas uma certeza pontual, antes de desaparecer por completo. Por isso, existe aqui, a meu ver, um mal-entendido grave e de amplo alcance em relação à percepção neotestamentária de sinais: eles têm exatamente não apenas uma função didática, não são supérfluos sub specie diante do elemento verdadeiramente importante, não revelam somente o sentido mais profundo de si mesmos, não se esgotam meramente na ilustração do invisível. Para o Novo Testamento, o milagre não é exatamente um discurso inadequado sobre Deus, mas parte da nova realidade, entretanto, de uma realidade que vai também além do próprio milagre.


    No Evangelho de João, essa relação entre o milagre corporal e material e o subsequente “discurso” (como em Jo 5.6.9.11) também tornou-se provavelmente essencial para a estruturação: a concretude corporal e material é sempre o ponto de partida que não pode ser substituído ou superado – como acontece também com o próprio Jesus terrestre. Para seu tempo, o Evangelho de João tem aparentemente essa função de apresentar vivamente e repetir narrativamente o início corporal e material em Jesus Cristo.


    Exemplo da compreensão neotestamentária do milagre como símbolo real, a partir de Jo 11 (ressurreição de Lázaro)


    A narrativa contém duas afirmações de ponta que incomodam: segundo 11,25, Jesus proclama a si mesmo como “a ressurreição e a vida”, e segundo 11,39 Lázaro já está morto há quatro dias e seu corpo já entrou em estado de decomposição, mas Jesus traz ele de volta à vida. Ambas as afirmações são da mesma maneira “inacreditáveis” e exigem, devido à concretude corporal e material (Jesus está diante de nós, corporalmente, como a ressurreição; Lázaro é fisicamente ressuscitado), um “sim” ou “não” sem “mas” ou “porém”. Ora, a história da interpretação procura fugir desse desafio principalmente por meio de dois caminhos: uma singela fé fundamentalista nos fatos consegue descartar os pontos escandalosos, porque aceita, de qualquer modo, tudo como natural e evidente. Essa maneira obediente da aceitação tira da narrativa tudo que poderia ser provocador. Ou a narrativa é interpretada de maneira espiritualizante, ao ver nela principalmente uma afirmação sobre a natureza da fé (o verdadeiro milagre é a fé; em relação à fé, o ato da ressuscitação passa totalmente ao segundo plano). Também dessa maneira, a interpretação passa por cima do que é decisivo.


    Um terceiro caminho poderia partir da suposição de que não deveríamos simplesmente “crer” – e, portanto, “engolir” – essa narrativa, nem negá-la em sua pretensão da dupla corporalidade (ressuscitação do corpo; o Jesus corporal e material é a ressurreição), mas de que o leitor está colocado, por meio dela, num processo de reflexão interminável, uma reflexão sobre a qual sabemos, de antemão, que ela não alcançará ou compreenderá o objeto escandaloso do texto. Nesse caso, o texto não deveria ser entendido nem ao pé da letra e factualmente, nem de modo puramente espiritual, mas continuaria sendo um escândalo.


    Esse caminho pode ser justificado por meio da história das formas: a maioria dos textos do Evangelho de João é tida como enigmática e cheia de mal-entendidos (importância do mal-entendido por parte dos judeus e dos discípulos). Fora do Evangelho de João são principalmente as parábolas que são consideradas dessa maneira; são discursos enigmáticos que, como mostra o convite – “Quem tem ouvidos para ouvir, que ouça” –, devem ser interpretados e aplicados pelo próprio ouvinte. Exatamente por isso, elas podem ser utilizadas sempre de novo, e oferecem-se como excelente material traditivo. Da mesma maneira como as parábolas nos Evangelhos Sinóticos e os ditos individuais de Jesus no Evangelho de Tomé, devemos compreender também o Evangelho de João, em sua totalidade, como uma provocação inabolível que leva o leitor (da Antiguidade), sempre de novo, para a confrontação com o escândalo “intragável” e “indigerível” e, desse modo, para o processo de uma reflexão em “giros”. As tentativas numerosas, contraditórias e relativamente malsucedidas da exegese de apropriar-se do Evangelho de João têm seu motivo também no caráter literário dele como discurso enigmático. Se isso for correto, então “fé”, diante desse texto, é deixar-se chamar para o maravilhamento diante dessa pretensão, não fugir dela, mas permitir ser conduzido pelo Evangelho de João em sua totalidade. Essa não é uma fé que arquiva conteúdos da fé sossegadamente (e depois considera o Evangelho de João “enfadonho”), mas um caminho de penetração com a possibilidade de novas aplicações. Nesse caminho da confrontação viva, Jo 11 deixa claro que aqui se trata de vida e de morte.


    É dessa forma que Jo 11 enfatiza o caráter escandaloso do corporal e materialmente factual, pois ideias genéricas e abstrações (como espiritualizações) não comprometem. Por isso, o convite de escolher entre luz e trevas (“confrontação agora”), constantemente tematizado também no Evangelho de João, tem sua correspondência na cristologia (caráter escandaloso da reivindicação/pretensão radical de Jesus) e na conceituação dos milagres como sinais inacreditáveis, no sentido pleno da palavra (símbolos reais).


    Essas observações acerca da psicologia histórica têm suas consequências também para a aplicação:[18]


    “São principalmente duas coisas que nos deixam com raiva, nós, que não gostamos de ser enganados: que aqui um ser humano de carne e osso, Jesus de Nazaré, alega que ele é a própria ressurreição. Realmente, uma gabação mais extrema é impossível. Uma pretensão mais irritante não existe. É como se algum conhecido nosso dissesse que é não só o presidente do Banco Mundial, mas o próprio Banco Mundial. E o segundo é: Lázaro estava realmente morto. Segundo as ideias da Antiguidade, depois de quatro dias acabou a última chance de que a alma pudesse talvez ainda estar dentro do corpo. Lázaro não estava pseudomorto, mas com toda a certeza cem por cento morto. Aqui já não há mais nada que possa ser explicado com ideias psicossomáticas. É irritante que se boicote aqui qualquer tentativa de encontrar uma explicação tranquilizante. E, também, Jesus não diz nada sobre a vida no além, sobre as almas dos mortos ou sobre o processo da ressurreição. De fato, tudo isso é também secundário, pois importante é somente uma única pergunta: nossa vida está se apagando na marginalidade (e de modo geral), extinguindo-se numa total falta de meta? A cultura do mundo do Novo Testamento compara a morte ao mar. Será que é com a morte assim como é quando passamos na praia do mar, numa noite escura e tempestuosa, vendo apenas tudo perder-se numa anonimidade escura? Existe ou não existe uma meta? Jesus não responde essa pergunta por algo que ninguém pode saber, por descrições do mundo do além, mas ele diz: há um farol, e esse farol já existe aqui e agora, vocês podem olhar para ele, e ninguém que se orienta por ele, onde for que esteja, vai se perder. Qualquer outra coisa seria pura existência vegetativa, pura corruptibilidade absurda. Não em algum lugar desconhecido, mas aqui, entre vocês, está a meta. Portanto, não é em algum momento desconhecido no fim ou depois da morte que vamos talvez encontrar algo que acabaria sendo mais positivo do que pensamos.


    Exatamente esta deve ser a incerteza terrível e o medo da morte que nos aterroriza, consciente ou inconscientemente. Não se trata de algum “talvez” e de algum “mais tarde”. A aplicação do texto é esta: se vocês apenas olharem firmemente para essa luz, se apenas não desviarem o olho dela por algum instante, o medo, o terror e a incerteza se desfazem. Vocês nem precisam acreditar em alguma coisa que viria depois ou que poderia haver após a morte, porque vocês já têm o farol; disso não pode haver dúvida. E a luz desse farol diz respeito também ao corpo de vocês, agora e sempre. Pois não há separação entre corpo e alma. Tudo que vocês fazem corporalmente é também psíquico, algo da alma, e vice-versa. Quem tem uma meta, um objetivo, sente isso até nas últimas fibras e zonas de seu corpo. E já que não há separação entre corpo e alma, também não é suficiente acreditar em qualquer coisa, ter qualquer noção de algo ou não, e de resto comportar-se como se tudo fosse apenas incerto. É por isso que Lázaro foi ressuscitado corporalmente, de carne e osso, para que aqui possa ser demonstrado que todo contato com esse Senhor nos afeta integralmente. Assim como não há como escapar e desculpar-se, também toda a esperança para o corpo reside nisso. Deus nos exige integralmente e nos preserva integralmente. Por causa de seu caráter de compromisso, o cristianismo fica desagradável para qualquer comodismo, mas é justamente isto que também supera todo o medo: nesse compromisso abrimo-nos para algo que é mais forte do que nosso medo das incertezas. O cristianismo é para gente que refletiu, gente que ficou farta de seu comodismo, que sabe que precisa de uma meta, de um objetivo (mas que não pode produzi-lo), gente que pergunta pela superação de seu medo. A proposta de Jesus é que dirijamos nosso olhar para algo muito nítido. E agora compreendemos que seria muito barato simplesmente acreditar em histórias e depois, muito tranquilamente, deixar o barco correr. Ao contrário, é um caminho comprido, como também nossa narrativa é muito comprida. Lembro de faróis que ficam na última ponta de um quebra-mar, já no meio do mar. É possível vê-los, mas é difícil andar nesse quebra-mar, e, quase sempre, as ondas passam sobre sua ponta. O texto nos leva para o caminho comprido da reflexão. Suas alegações extremas não querem ser simplesmente arquivadas ou apagadas. São tão extremas porque querem provocar, sempre de novo, nossa reflexão, querem nos inquietar, talvez sem jamais chegar a entrar naquele farol. Basta olhar para ele e ficar pensativo. Logo depois dessa narrativa, Jesus, que dá a vida, é entregue à morte, e também Lázaro, a quem ele fez voltar à vida, deve ser morto. Pois o caminho habitual não é apenas a falta de esperança, mas também o assassinato. Quem não tem esperança mata. Quem sucumbiu à morte mata também. Também nós conhecemos isto: quem está chateado estraga também a alegria dos outros. Portanto, quando algo quer nos deixar pensativos, trata-se de vida para nós e para os outros. Então já não se trata de agressor e vítima, mas de irmãos e irmãs.”


    (Outro material para o tema “símbolo real” em 6.3).


    VIII Facticidade


    Já o exemplo apresentado no item VII deixa claro que a Antiguidade neotestamentária tinha aparentemente uma imagem muito mais diversificada de facticidade do que nós.[19] O que nós frequentemente descartamos como ingenuidade ou crença em lendas e milagres ou o que compreendemos errado, de modo fundamentalista-físico, é, na verdade, um trato muito diferenciado de facticidade que não se encaixa absolutamente em nossa alternativa dualista de “ou – ou”. Talvez seja um passo à frente supor que a facticidade de um acontecimento está, em princípio, numa dependência funcional do poder (existencial) ou da “poderosidade” e “potência” da pessoa que age (cf. a respeito disso abaixo, § 7.1.2). Por isso, diferentemente de nossa percepção, a facticidade ou historicidade possuem uma orientação muito mais pessoal: quando se relata algo acerca de uma pessoa à qual isso compete (e não: da qual pode ser crido), então é isso que “aconteceu”, e, vice-versa, todos os atos do lado adversário (Satanás) são apenas mentiras e enganos, uma ilusão. Outra observação provoca até mesmo a pergunta pelos diferentes pontos de vista acerca da verdade: é óbvio que Paulo instrumentaliza o fenômeno da expectativa do fim iminente segundo as respectivas situações das comunidades (ele a neutraliza e desconstrói em 1Ts 5,2-9, ele a reaviva em Rm 3,11-14). Podemos perguntar: isso é uma manipulação por parte do apóstolo? Será que Paulo “manipula” a “verdade” de acordo com o destinatário? O que ele crê realmente?


    A resposta deve ser: diferentemente de nós, Paulo não defende que cada sentença tenha sempre a mesma “verdade” uniforme. Pelo contrário, ele tem uma compreensão claramente hierárquica da verdade: o que é verdade mede-se pela capacidade de levar as pessoas a Cristo. Quanto mais próximo algo está desse centro, tanto mais verdadeiro é.


    Para nós, porém, vale que todas as afirmações precisam ser uniformemente “certas” – assim como (para mencionar algo comparável) todos os tempos e todas as criaturas possuem a mesma proximidade a Deus. Também essa “equidistância” a Deus não existe para a percepção do Novo Testamento. A “equiveracidade” (a ideia de que tudo deveria ser uniformemente verdadeiro) e a equidistância são entre nós o resultado de uma compreensão iluminista, segundo a qual a realidade é um contínuo uniforme e, de maneira correspondente, uniformemente pública, obrigatória e reivindicável – da mesma maneira como também todas as pessoas são iguais perante a lei. No pensamento do Novo Testamento, porém, isso será o caso apenas escatologicamente (aqui se torna clara a relação entre a escatologia e o Iluminismo). Justamente o pressuposto básico de que a realidade é um contínuo uniforme não se aplica ao Novo Testamento: onde está a culminação do tempo, decide-se a partir de sua proximidade a Cristo e a Deus.


    5. Métodos da psicologia histórica


    A psicologia histórica não utiliza métodos novos. No entanto, entre os métodos costumeiros destacam-se especialmente os seguintes:


    a) A pergunta pela extravagância: não apenas parábolas, mas o material traditivo usado, em geral, possui num determinado texto, um “centro de efeito”, elementos que são contrários às expectativas, de um modo divergente ou espetacular. Essas divergências visam especialmente efeitos psicológicos.


    b) A religiosidade cotidiana: as associações possíveis ou possibilitadas acerca de um texto “correspondem” à religiosidade cotidiana de seus ouvintes e leitores.


    c) Reconstrução da visão de mundo: segundo esse conceito metodológico, desenvolvido especialmente por G. Röhser,[20] é uma tarefa decisiva da exegese analisar em cada caso (em determinadas afirmações textuais) o modelo da realidade subjacente.[21] Esse é um pré-requisito para a pergunta sobre como pessoas perceberam e vivenciaram algo.


    d) Pergunta pelo conteúdo retórico dos elementos textuais e pelos possíveis pontos de identificação dos leitores.


    e) A pergunta mais importante procura saber como aquilo que o texto apresenta difere de possíveis analogias nossas (“O que falta?”). Muitas vezes, essa experiência de diferença é dificultada por traduções tradicionais e muito conhecidas.


    f) Ao contrário de E. Drewermann, por um lado, e de G. Theiβen, por outro, nosso caminho é este: aceitamos termos da linguagem coloquial provenientes da área psíquica (como, por exemplo, as palavras-chave nas seções estruturais deste livro) e preenchemos esses termos e conceitos com material apurado pelo método histórico-crítico, para reconstruir cuidadosamente o horizonte da experiência neotestamentária. Qualquer pretensão de formação psicológica no sentido de psicologias contemporâneas, seja qual for seu cunho, estaria sem fundamento. Propositalmente, não procurei nenhuma formação específica dessa espécie.[22]


    g) Há na Antiguidade uma série de esboços psicológicos científicos de alta qualidade. Aqui, eles merecem toda nossa atenção como abordagens “avizinhadas” ao Novo Testamento (mas cientificamente refletidas), embora equações de qualquer espécie sejam ilícitas. As psicologias antigas não são o mesmo que a consciência ocasionalmente encontrada no Novo Testamento acerca de processos psíquicos. Ainda assim, o processo de tornar algo consciente já é uma transição para a interpretação (sistemática).


    h) Não existe a psicologia histórica da Bíblia por excelência.


    i) Considero a existência de constantes antropológicas não comprovada; portanto, ela não é pressuposta neste livro.[23]


    6. A exegese e o inconsciente


    No sentido da discussão recente entre a psicologia e as ciências históricas, a pergunta pelo “inconsciente” é o problema crucial. Para o historiador já se encontra aqui o limiar crítico. Por isso, surge nesse ponto uma série de perguntas: Não há alternativas ao modelo em si? Ele é adequado para a elucidação hipotética de textos antigos, cujos autores já não estão vivos? Qual a importância da pergunta sobre se os autores antigos conheciam algo (ou, pelo menos, algo remotamente semelhante) como o inconsciente? Qual a importância de imagens e metáforas para essa pergunta? Visões e sonhos, viagens ao céu e ao inframundo significam algo para essa pergunta? Existem pontos no trabalho histórico em que a pergunta pelo inconsciente é ilegítima, mas há outros em que ela é legítima? As controvérsias entre historiadores e psicólogos podem ser resolvidas por meio de uma proposta de meio termo?


    Neste contexto, o discurso moderno sobre o inconsciente tem pelo menos o seguinte conteúdo: elementos inconscientes devem ser definidos negativamente como tudo o que não é consciente. Não posso constatar em mim mesmo algo que é inconsciente, são apenas outras pessoas que podem constatá-lo em mim. E, além disso: o inconsciente e a repressão andam juntos.


    Para todos os efeitos, algumas distinções poderão ser úteis acerca do discurso do inconsciente:


    a) O próprio autor de um texto não tem consciência de algo que ele afirma?


    b) Ele não está ciente de onde (de qual fonte) ele tem algo?


    c) O autor relata conscientemente sobre algo que antes era inconsciente (e que se tornou, agora, claro para ele)?


    d) O autor relata coisas acerca das quais outros não estão ou não estiveram conscientes, mas que fazem parte de suas afirmações?


    As considerações que dizem respeito a esse ponto são formuladas em teses:


    6.1 O modelo “consciente/inconsciente” não precisa ser o único possível; ao contrário, para o historiador, ele acarreta grandes dificuldades.


    Argumentação: o problema reside sempre na comprobabilidade intersubjetiva que é constitutiva para o método histórico-crítico.


    Já na discussão sobre o método na comparação histórico-religiosa, a alternativa “adoção consciente” ou “inconsciente” desempenhou um papel que não podia ser esclarecido. Pois, depois de tanto tempo, realmente já não pode ser verificado se o autor quis aludir a um texto ou se ele o tinha apenas, por assim dizer, no fundo da mente (uma aporia psicológico-vulgar). E em certos casos concretos nem sequer é possível comprovar a resposta muito mais amena e singela: O autor não sabia de onde veio a tradição (ou seja: não conhecimento em vez de inconsciente).


    Afinal de contas, a pergunta é também irrelevante. Sem dúvida é muito mais razoável procurar, por exemplo, por palavras-chave e campos semânticos que depois permitem também intelecções acerca de consociações de palavras, para não usar a palavra psicologicamente suspeita “associação”; pois não sabemos nada sobre associações intramentais, mas sabemos, sim, algo sobre a retomada de deixas ou de palavras-chave, ou sobre a ocorrência regular lado a lado de palavras que, portanto, pertencem dessa maneira concreta a um campo semântico usual.


    Uma importância particular pode caber à categoria do “saber implícito”. Assim como este, também horizontes de expectativas podem ser comprovados histórica e filologicamente.


    Mesmo assim, deveria valer: Tantum valet, quantum probat [N. da Ta.: máxima da escolástica: Vale somente na medida em que prova]. Portanto, há casos em que a explicação de que algo inconsciente no sentido do modelo moderno se expressaria em um texto é a mais óbvia, mais elegante e mais convincente?


    6.2 O modelo de “consciente/inconsciente” dificilmente é aplicável a pessoas falecidas da Antiguidade.


    Argumentação: esse modelo é concebido em relação ao método de “trial and error” (tentativa e erro) e exige a verificação biográfica para se tornar intersubjetivamente verificável. Já que, por exemplo, a biografia de Paulo quase não é conhecida, nem mesmo em suas linhas gerais, pode haver apenas especulações e suposições. Embora essas não sejam ilegítimas, são uma forma fraca de hipótese.


    6.3 Permanecerá controversa a pergunta sobre se autores bíblicos conheceram e refletiram teoricamente algo como o inconsciente no sentido do modelo explicativo moderno (cf. também abaixo, 4).


    Por meio do “conhecimento pelo coração” (cardiognose), comprovado em textos bíblicos e extrabíblicos, G. Theiβen[24] procurou provar que o pensamento bíblico teria conhecido algo parecido ao inconsciente. Isso é passível à discussão:


    a) O conhecimento pelo coração cabe somente a Deus ou a um representante dele especialmente autorizado e dotado.[25] Deus o tem como criador ou como juiz. Outras pessoas não têm este conhecimento (devido a determinados comportamentos reveladores da pessoa percebida) e, naturalmente, tampouco são criadores ou juízes.[26]


    b) Aqui, “coração” também não é, nem de longe, uma espécie de consciência latente ou outra maneira oculta, mas são os atos passados de uma pessoa ou aquilo que outras não sabem porque se trata de pensamentos que lhes são ocultos. No entanto, em texto nenhum vislumbra-se que esses pensamentos etc. estariam ocultos à própria pessoa (ao autor).[27] Por isso, não se trata absolutamente do espaço interior do ser humano, mas daquilo que ele cometeu no passado ou daquilo que não estava público. “Coração” representa o que já não é visível, o totalmente desaparecido, mas que, mesmo assim, pertence ao autor, ou o mal que ele pensa e planeja (muito conscientemente, apenas secretamente, sem visibilidade para fora). No melhor dos casos trata-se de sua esfera de atuação (que o envolve).[28]


    Essa observação é um sinal de alerta diante de qualquer apropriação precipitada do termo “coração” para nossa pergunta exclusiva, pelo espaço interior ou até mesmo por seu lado não consciente. Em textos da espécie aqui mencionada, ele representa a soma do invisível relacionado a uma pessoa, e não patamares dentro da alma.


    6.4 Uma teoria antiga sobre o inconsciente seria, de alguma maneira, um reflexo de uma experiência que poderia ter ocorrido mais ou menos segundo esse padrão. No entanto, as ocorrências obrigam antes a uma reconstrução de modelos antigos do que à aplicação de um esquema moderno.


    Argumentação:


    a) A teoria moderna do inconsciente nos deixa consternados devido à sua simplicidade, e sua marcha vitoriosa deve-se também a ela. No entanto, ela não deixa de ser uma teoria do séc. XIX e, sendo assim, ela mesma deve ser questionada criticamente acerca de sua ideologia. Pois, como teoria, ela reflete modos típicos de experiência do séc. XIX.[29]


    b) O que acreditamos poder resumir sob “o mesmo teto” do subconsciente apresenta-se para a Antiguidade sob a forma de várias relações que são percebidas diferentemente. Já aqui podemos adiantar que o discurso sobre o inconsciente pressupõe uma concepção da alma que, nessa forma, não era própria aos autores judeu-cristãos do Novo Testamento.


    Pois a vida psíquica humana não é relacionada, ali, à consciência, de modo que o correlato do inconsciente é inconcebível. Isso se aplica tanto mais ao “inconsciente coletivo” e a teorias semelhantes.


    Para todos os efeitos, o discurso sobre a coletividade pressupõe a individualidade, mas esta ainda não apareceu aqui no sentido que nós lhe atribuímos.


    c) Para o caso de que a Antiguidade não tivesse percebido algo que se manifestaria ou que precisaria ser esclarecido somente hoje, valeria justamente a preocupação específica de uma “psicologia histórica”. É de antemão provável que “o despojo foi distribuído diferentemente”, se é que se tivesse tratado do mesmo despojo.


    d) Se a teoria do inconsciente promete algo como um acesso ao espaço interior do ser humano, devemos perguntar, antes de tudo, se esse espaço interior sequer existe, ou, respectivamente, se podemos realmente falar desse espaço interior sob abstração da experiência das pessoas em questão. Isso se aplica particularmente à área da religião que é certamente rotulada, com demasiada pressa, como um assunto do “interior”. Parece-me que grandezas menos duvidosas, como, por exemplo, memória, associação, conotação e a doutrina dos afetos, ou seja, grandezas que, desse modo ou de modo semelhante, eram familiares também à psicologia antiga e poderiam satisfazer melhor a exigência da verificabilidade.


    6.5 Também uma teoria moderna do discurso figurado não depende necessariamente da teoria do inconsciente.


    De acordo com teorias modernas, o inconsciente atua especialmente na produção e na recepção das artes plásticas. Será que os elementos atemporais na memória iconográfica devem ser atribuídos ao inconsciente?


    Já que podemos comprovar, no Novo Testamento, apenas um discurso figurado, devemos perguntar pelo significado da teoria das imagens inconscientes para esse contexto.


    Mas, será que a percepção dos sinais da arte se explica simplesmente pela referência ao inconsciente? Será que experiências básicas inculcadas – geralmente de cunho cotidiano – não são a base para que alguém se reconheça numa metáfora que, por sua própria existência, também interpreta o cotidiano de modo qualitativamente novo? Será que, aqui, as suposições do reconhecimento de experiências básicas e da concentração de experiências em metáforas não seriam suficientes?


    6.6 Os sonhos e visões, viagens celestiais e viagens ao inframundo descritas na Bíblia são um tema particular da psicologia bíblica. Na comparação com as teorias modernas não devemos negligenciar o fato de que elas, segundo a autocompreensão das testemunhas, justamente não revelam o espaço humano interior. Esta perspectiva não deixa de ser importante para a avaliação: é de imensa importância se aquilo que se experiencia é percebido como uma explicitação de seu próprio interior ou de uma transcendência, seja qual for sua qualidade. Aparentemente há experiências de “caminhada”, de “migração”, do constante avançar, a saber, para dentro do céu e do inframundo. A psicologia moderna interpreta isso como um mergulho nas profundezas da alma. Quando tais textos são bíblicos, acontece algo curioso: na resposta a essa pergunta distinguem-se os “modernos” dos “fundamentalistas”. Pois aquilo que os fundamentalistas captam como espaços transcendentes pode ser considerado, pelos modernos, só como a profundidade da alma. No sentido da psicologia histórica deveria se insistir primeiramente em não equiparar os dois aspectos, as experiências modernas, por um lado, e as experiências pré-modernas, por outro (cf. os demais comentários abaixo, em § 7.4).


    6.7 É, em princípio, problemático contar, em textos (!), no além do intencionado, com uma dimensão profunda que se revela somente numa leitura “contra a corrente”.


    Sem dúvida, há algo de imponente na arbitrariedade ou no sistema hermenêutico pelos quais alguém se deixa seduzir para afirmações contra a corrente do texto, especialmente quando depois tudo “se encaixa”. Mas, vestigia terrent [N. da Ta.: dito de Horácio: Os vestígios assustam.]. Enquanto o contexto (histórico e literário) mais próximo ou mais amplo não recomenda efetivamente uma interpretação contra a corrente, ela permanece uma mera especulação interessante.


    Especialmente o método de ir em busca do inconsciente, muito divulgado hoje em dia, leva possivelmente, no caso de textos do Novo Testamento, para um beco sem saída. Pois quando algo inconsciente se manifesta, por assim dizer, per definitionem somente “involuntariamente” e quando é elaborado e detectável somente para além da intenção direta, chega-se com base em textos antigos à situação de procurar o “verdadeiro” sentido em algum lugar atrás ou ao lado do sentido do texto; ora, tais interesses já foram realizados pela interpretação alegórica e existencial, sem força de persuasão. Pois eles fazem com que se enfie algo no texto – o dilema na pergunta pelo inconsciente consiste no fato de que ele nem tem permissão de se manifestar no próprio texto, ou apenas de uma forma totalmente diferente. À diferença do movimento “involuntário” que pode ser observado em alguém que está falando, o texto escrito fornece-nos apenas uma única dimensão pela qual podemos e devemos nos guiar. A pergunta pelo inconsciente torna-se particularmente problemática quando nem mesmo o contexto fornece pistas.


    Por exemplo, sabe-se que em 2Cor a grandeza “lei” não desempenha papel algum. Apesar disso (ou talvez exatamente por causa disso), G. Theiβen parte, em sua interpretação psicológica desse texto, da suposição de que se manifestam aí problemas inconscientes de Paulo que têm seus motivos em sua biografia, a saber, em sua relação com a lei: já o véu ao qual ele se refere seria um “símbolo de uma fronteira entre o consciente e o inconsciente” (op. cit., p. 129), o véu encobriria aqui “o poder agressivo da lei” (p. 153), “A agressividade oculta da lei torna-se manifesta”, seus lados sombrios precisavam ser retirados da consciência por meio de um véu (p.149). Quando agora o véu cai, vale: “Aqueles aspectos do superego que tinham se retirado da consciência e que torturavam e sufocavam o ser humano por meio de sua severidade arcaica, chegam à luz” (p.149). Esses postulados e alegações são difíceis pelo fato de serem per definitionem irrefutáveis.


    6.8 Particularmente, a teoria de C. G. Jung orienta-se, em grande parte, num recurso a resultados da “pesquisa histórico-religiosa” antiga que já estão metodologicamente ultrapassados. Isso deveria ser observado na discussão sobre o fundamento científico dessas teorias.


    A pesquisa histórico-religiosa antiga tendeu a procedimentos metodológicos incontrolados que se encontrariam depois também no processamento pela psicologia. Isso inclui especialmente o fato de que tipos ou fenômenos genéricos, apurados de forma abstrativa, seriam usados novamente para explicações argumentativas de situações e resultados particulares. Isso pode ser documentado na exegese dos evangelhos, no exemplo do tipo controverso do theios aner, pois esse tipo não é adequado para a explicação secundária de fenômenos individuais. Por exemplo, a narrativa sobre Judas não pode ser explicada causalmente com o argumento de que o “homem divino” tem contraentes. Aplicado à psicologia, um determinado comportamento não pode ser explicado com o argumento de que existem este ou aquele arquétipo ou um determinado padrão de comportamento, segundo os quais tudo “tinha que acontecer assim”.


    6.9 Uma “sanação” das relações entre a psicologia e a pesquisa histórica[30] deveria considerar o seguinte:


    a) Na pesquisa psicológica existem passos iniciais para um modo de consideração histórico e para a introdução de dimensões temporais. Por exemplo, fala-se do desenvolvimento histórico da consciência: distinguem-se o tempo anterior e a modernidade, e conhecem-se tendências regressivas.


    b) Um caminho para a aproximação das duas disciplinas são, segundo C. Colpe, comparações entre o arquétipo (“aquilo que está tipicamente no interior”) e o protótipo (“o primeiro exterior estabelecido na história”). O que o historiador pode verificar como protótipo, o psicólogo poderia interpretar como arquétipo,[31] de modo que, nesse pontos seria possível construir uma ponte. Contudo, deve-se observar que também a prototipização é um processo interpretativo.


    c) Em todo caso será conveniente estabelecer pelo menos uma cooperação. Nela, provavelmente o trabalho do historiador viria primeiro, de modo que o psicólogo não teria que fazer afirmações sem fundamento histórico. Uma oportunidade para o psicólogo seria a de interpretar resultados históricos.


    No entanto, também aqui aplicam-se as preocupações e reservas que existem diante da utilização de ciências humanas modernas compactas em relação a resultados exegéticos. Pois me parece que particularmente a exegese e a hermenêutica alemãs permanecem ainda na sombra superpoderosa do programa de R. Bultmann e de seus alunos e netos. Até onde posso enxergar, ainda não se aprendeu nada com as experiências feitas com a antropologia “científica” de M. Heidegger, quando se trata da aplicação quase irrefletida de tais sistemas científicos de regras a resultados históricos. A substituição da antropologia (filosófica) pela psicologia ainda não é um ganho hermenêutico.[32]


    Posso imaginar, no melhor dos casos, um diálogo interdisciplinar no sentido de verificações e perguntas mútuas que deveriam ser feitas com extrema cautela e sensibilidade, mas não como um “método” e muito menos como aquela identificação simplista que os teólogos adoram apresentar.


    7. Síntese e perspectivas


    A psicologia histórica do Novo Testamento pergunta pelas experiências humanas no testemunho da Escritura. Portanto, a psicologia histórica é a resposta científico-categorial à intelecção hermenêutica acerca da importância da experiência humana na teologia. No entanto, meu interesse principal foi justamente não deixar o discurso sobre essa experiência num âmbito genérico e difuso, mas descobrir estruturas da experiência na distinção entre o passado e o presente, entre o então e o hoje. Trata-se muito singelamente da pergunta pela experiência de pessoas como uma base para afirmações bíblicas. A aplicação de textos bíblicos é, sob este aspecto, uma comparação de experiências.[33]


    Essas experiências devem ser pesquisadas principalmente através da comparação de textos, para o levantamento do respectivo aguçamento da tradição. Aqui se trata de nada menos que a reconstrução cuidadosa da autoexperiência e da experiência com o mundo. Na Bíblia trata-se de seres humanos que são diferentes, e é por isso que eles tinham uma aproximação à mensagem que é diferente da nossa. A psicologia histórica desencobre esta aproximação.


    O papel desempenhado, por exemplo, pelo autoelogio (tronco kaucha-) na teologia paulina mostra claramente a alta medida pela qual Paulo pode considerar também, explicitamente, as diferentes camadas da alma de seus ouvintes.


    Segundo tudo o que podemos vislumbrar até aqui, a experiência humana bíblica é menos espiritualizante, menos individualista, não dicotômica (corpo/alma) e não difuso-sentimental.

  


  
    § 3


    IDENTIDADE E PESSOA


    1. Discussão do problema


    A pergunta por identidade e pessoa diz respeito ao portador da vida psíquica, à constante na sequência de percepções e expressões psíquicas. Ora, esse ponto de referência invariável é percebido no Novo Testamento de uma maneira muito distinta da nossa. As enormes dificuldades que o pensamento neotestamentário gerou, já para a Igreja Antiga, mostram-se no desenvolvimento das afirmativas doutrinais cristológicas e trinitárias. Pois, em grande parte, essas nada mais são do que a tentativa de captar as perspectivas neotestamentárias com a ajuda da terminologia grega e latina. Esse empreendimento durou séculos, e o conceito ocidental de pessoa desenvolveu-se apenas no seu final. Portanto, a discussão das questões trinitárias foi constitutiva para aquilo que entendemos hoje por “pessoa”.[1] No início dessas afirmativas estão os textos bíblicos com suas formulações, geralmente breves, acerca de Cristo e dos cristãos. Ora, agora seria certamente fatal se quiséssemos colocar as afirmações do Novo Testamento simplesmente em uma linha com as da Igreja Antiga e nos persuadir de que elas seriam uma espécie de estado não desenvolvido das afirmativas posteriores, que difeririam das anteriores apenas por serem reflexões consequentes. Pelo contrário, as ideias neotestamentárias acerca da identidade psíquica são aparentemente muito consistentes em si mesmas, elas são apenas fundamentalmente diferentes das posteriores e das nossas. O problema fica claro, por exemplo, quando se pergunta “ingenuamente” pela relação entre o Logos preexistente (Jo 1,1; Cl 1,15) e o Jesus terrestre (Jo 1,14; Cl 1,17): pré-existencialmente, Jesus existe como espírito ou como alma? Será que levamos sua humanidade realmente a sério quando imaginamos que uma alma já pré-fabricada simplesmente tomou morada num corpo humano? E – agora em relação ao cristão – como será quando Paulo fala do “Cristo dentro de mim”: será que este suprimiu o ego humano, assim como talvez o Logos o eu humano de Jesus? Ao tematizar tais perguntas, não se trata neste momento de um esclarecimento da cristologia, mas da maneira pela qual se experiencia o Eu do ser humano no contexto da revelação neotestamentária.[2] De modo geral, ganha-se a impressão de que, diferentemente do nosso conceito comum de pessoa (a pessoa como um ser singular, estritamente delimitado), no conceito bíblico, o isolamento e a delimitação para fora são muito menos desenvolvidos.


    2. Perguntas de partida


    2.1 Quem é uma pessoa?


    A pergunta sobre quem é, afinal de contas, um portador de vida psíquica é respondida pelo Novo Testamento de uma maneira diferente da nossa. Nós designamos como pessoas em geral somente seres humanos. O judaísmo na época do Novo Testamento, porém, parte do conceito de que todos os âmbitos da criação são administrados de modo pessoal,[3] e também o Novo Testamento pressupõe com grande naturalidade que anjos e demônios, Deus e o diabo (Satanás) têm qualidade de pessoa. Portanto, aqui há critérios diferentes do nosso conceito de pessoa. Para nós, o decisivo é a identidade biológica (ser humano) e biográfica; ela se manifesta na possibilidade de se obter um documento de identidade para a verificação dessa identidade. Para a compreensão judaica e neotestamentária, porém, pessoa é tudo que:


    a) pode ser alcançado e atingido por meio de palavras (os anjos cumprem as ordens de Deus);


    b) tem uma voz e pode falar com Deus ou com seres humanos;[4]


    c) tem uma vontade e, portanto, é de certa maneira autônomo (e imprevisível, incalculável) por poder agir (com responsabilidade própria);


    d) tem um nome.


    Chama a atenção o alto valor da expressão verbal,[5] as analogias mostram que se considera pessoa, consequentemente, tudo que existe “do ser humano para cima” (numa ordem da criação pensada como hierárquica). Falta um conceito de pessoa; o mais importante é provavelmente o nome que um ser vivo pode receber se consegue cumprir os critérios mencionados em a) – c). Aqui, pessoas se constituem por algo como a capacidade de gerar a própria ordem, embora numa realização de imitação (como fala ou obediência), e não pela mera experiência de poder (o fator mais próximo, nesse sentido, é o critério “c”).


    Resultado: falta um conceito definido de pessoa; a analogia mais importante à pessoa é o nome. Os critérios para determinar quando um ser vivo pode receber um nome podem ser apurados somente de um grande número de textos paralelos. Onde nós delimitamos com a ajuda do nosso conceito de pessoa, há aqui provavelmente a capacidade, ao menos, de reproduzir ordem.


    Daqui em diante distinguiremos entre o Eu do ser humano (a pessoa integral, assim como existe corporal e materialmente em um determinado momento) e o self como o ponto de referência de todas as afirmações de um Eu e como transcendente em relação ao Eu empírico.[6]


    2.2 Qual é o grau de individualidade de uma “pessoa”?


    No mais tardar a partir da discussão sobre os Direitos Humanos na época do Iluminismo, uma pessoa é dotada, segundo nossas ideias, de determinados direitos (a Constituição dos Estados Unidos menciona-os), que garantem uma espécie de “aura” em torno da pessoa individual; esses direitos garantem um mínimo de espaço de vida, e este serve, conforme as ideias habituais, ao desenvolvimento da individualidade com qualidades, inclinações e talentos. Individual é, pelo menos, a biografia de cada um (além disso, as impressões digitais e o material genético são individuais). É particularmente ela que fundamenta o respectivo “caráter” próprio.


    Para o pensamento bíblico não existe essa possibilidade de determinar a pessoa individual por meio de delimitações. O limiar em relação a outras pessoas está muito mais baixo; o caráter e a biografia são apresentados como individuais apenas no caso de pessoas importantes (por isso existem “biografias” somente de políticos, líderes de exércitos, profetas e filósofos).[7]


    Muitas vezes ganha-se a impressão de que não sobraria para a pessoa individual realmente nada de individual além de seus pais, irmãos e irmãs, bem como de seu nome. Tudo isso, porém, são determinações alheias e externas que, além disso, não são passíveis de desenvolvimento. Para todos os efeitos, é aqui onde me parece estar a base sociológica, explicável a partir da experiência cotidiana da família, do grande papel da heteronomia, da determinação alheia e externa, da “pessoa” também no Novo Testamento. Esse aspecto ainda exigirá nossa atenção.


    3. A substância de uma pessoa pode retornar


    O judaísmo e o Novo Testamento conhecem formulações segundo as quais uma pessoa que viveu antigamente voltou numa pessoa posterior. Dessa maneira elaboram-se certas experiências feitas com a pessoa posterior. No entanto, o fato de que essas experiências foram formuladas justamente dessa maneira tem uma grande importância para a concepção da identidade pessoal no horizonte da revelação.


    3.1 As evidências textuais


    a) Mc 9,13 (sobre Jesus ou sobre João Batista): “Elias veio, e fizeram com ele tudo o que quiseram”;


    paralelo: Mt 17,12s: “Elias já veio, e não o reconheceram. [...] Então seus discípulos entenderam que ele tinha lhes dito algo sobre João Batista”.


    b) Mc 8,28 (à pergunta de Jesus aos discípulos: “Quem dizem as pessoas que eu sou?”) “Alguns [...] João Batista; outros, Elias; mas outros, que és um dos profetas”;


    paralelo: Mt 16,13 “João Batista; mas, outros, Elias e, ainda outros, Jeremias ou um dos profetas”.


    c) Mc 6,14s: “E eles diziam que João Batista foi ressuscitado de entre os mortos [...], mas outros diziam que ele é Elias, e outros diziam que ele é um profeta como um dos profetas” (como reação à multiplicação dos atos de Jesus pelos discípulos segundo Mc 6,13);


    paralelo Mt 14,2: “Este é João Batista. Ele foi ressuscitado dos mortos, e é por isso que os poderes operam nele”.
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